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ATOS no PODER EX~CUTIVO 
(P) n2 0216 de 05 de abril de l!l 77 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan- ' 
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art igo 18, 
ltE"m II . do Decreto-Lei n° 411. de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 12 - aetificar a red ação dado ao Decreto (P J 
n ° O 180, de 21 de mar~ o de 1977. publicado no Diário O fi­
cial nºs 2.454 e 2.455, de 29 e 30 do mesmo mês e ano. que 
passa a vigorar com o seguinte tl'or: 

- Designar MAria Lyg!a Nassar Lar~:-do. Diretora do 1 
Serviço de Pessoal, sJmbolo i-C; Domingos Queiroz Vas­
f!Ues, Chefr da Seção de Controle de l'agamento, sfmbolo 
5-F; Elpídio Marte! Pinheiro, Chefe da Sec;ão de Cadastro, ' 
Lotaião e Movimentação, sfmbolo 5-F; Caslmlro Campo~ 
FE>rnandes Chefe na Se('ào de Seleção e Aperfeiçoamento, 
símbolo 5-F, lotados na Secretaria 1e Administ ração e Fi­
nança~ e Mário Quirino da <>ilva, Assistente de Adminls­
tra~ão, nivPI 16· B, lotado na Se>cretllria de Saúde e A<·ãe 
Social, todos do Quadro de Funcionários de Governo deste 
Tt'rrltério, para, soh a presidência da primeira, cons,itulr~>m 
a Comissão incumbida de proceder as promoções por llnh<~ 
reta a acesso, dos funcionários do Quadr-o Permanente de 
Governo desta Unidade. 

Art. 2Q - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 05 de abril de 
1977, 88.0 da República e 34" da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Conselho Territorial do Amapá 

Edital de Convocação 

G pr~sid~nte d o Oonselho Territorial do Ama­
pá, d e acordo com o artigo 26 do Decreto-Lei n.0 

411 e arhgo 15 do Regimento Interno, convoca os 
C..:p:1hc:cs Conselheiros pare a T rigésima Segunda 
(32.'i) Reunião Ordirtária. a ser realizada nos dias 
27 ~ 28 de abril do corrente ano, com inkio pre­
visto para às 9:00 horas e com a finalidade de: 

I - Visita à Assessoria de Planejamento -
ASPLAN; 

II - Visita à Secretaria de Saúde e Ação Social; 

III - Visita à ACAR-Ar r;pá; 

IV - E~tudo, apreciação e análise de Processt s, 
Planos e Projetos oriundos da área Governamental; 

V - Apreciação dos nesultados das visitas; e 

VI - O que mais houver. 

Mal ,~.; 1\P 15 rle abril de 1977. 

"'Jil'ie Ceciliano Santiago 
PPesidente 

MINIST"F:RIO DO INTFRIOR 

Portaria n° 012 de 18 de janeiro de 1977 

O Ministro dt.> Ec::t3do do Interior, no uso de 
suas atribuições. e tendo em vista o que dispõem 
as Leis n°s 6.083. de l O d~ julho de 1974, e 6.28'7, 
de ll de dezembro de 1975, 

RESOLVE: 

I - Aprovar as in struções. e respEctivos 
An exo e Apêndice~. par a alienações de f móveis 
residenciais, de propti ... dade da União, ~ituados nos 
Territónios Federais do Amapá, Rondônia e Rorai­
ma. 

ll - As instruçÕe>!' t>nc')ntram-sc anexadas 
ao Processo Ml n° 0052/70, dE:vidamente r>ubri­
cadas p elo Sedretário Genal do Ministério do inte­
rior. 

UI - As alienações, de que se trata , foram 
autorizadas pelas Le!s nºs 6.08'1, de 10 de julho de 
1974. e 6.l87, da 11 de dezembro rle J 975, e de­
verão obeck(•er às condições estabelEcidas nessas 
Leis e nas imtruç5es ora apr e vadas. 

IV - Esta Portaria será publicada no Boletim 
de Ser viço io MINTER e as Tnstruçõe" e respf'c­
tivos Anexo· e Apêndices, nos ôrgãos próprios do s 
Territórios I:<'ederais do Amapá, Rondônia e Ro­
raima. 

V - Publique-se e Cumpra-se. 
Maurício Rangel Reis 

Instruções para as alienações de imóveis 
residenciais, de propriedade da União, 

situados nos Territórios Federais do 
Amapá, Rondônia e Roraima 

(Leis n"s. 6.083, de 10.7.74, e 6.287, de 11.12.75) 

1. - Da Finalidade 

E~te documento tem por finali t 1d~ dic;cipli­
nar a aiioenação de imóveis resigenciais de proprie­
dade da União, ocupados por servidores públicos 
dos T e>rdt ó ios Ffderais do Amapá, Rondônia e 
Roraima. cuja autorinção foi dada • • , . I t is nt·s. 
fi.08~, de 10 de julho de 1971, e 6.287, de ll de 
dezembro de 1975. 

2. - Das condições de venda 

2.1. - N5o o;erão alienados os imóveis rt>siden­
ciais de propriedade da União classificados como 
residências oliciais, e os que este jam sendo ocupa­
do~ por servidores estranhos aos quadros da Ad­
ministração do Território. 
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As Repartições Públicas 
Territoriais à< verão remt>ter o 
c·xpedil'nte àt'S\inado à pullli­
eação DP~I(• lliARIO OFI('lAL 
rtiarianwntP atÉ• ab 1~ :00 horas. 

EXPEDIENTE 
IMPRENSA OFJCIAL 

-</'~ 
DIRETOR 

Jrnnilrlo Tr·indarle PoJ/Ies 
DIÁRJ56FícrAL 

As Repartições Públicas 
cingir-se-ão as assi11aturas 

·1 anuais renflvadas até 2:i d<' 
leYrreiro de cada ano c às 

I inicn.~.dati, em qualquc•r época 

I 
pelos órgãoG competentes 

As l'Pelam:tçõPs pertinPn­
res it matt'ria retribuiria nos 
easos de l'J'I'OS ou omissões, 
deYerão sl:'r tormuladas por 
L·f:nita. a Seçào dr Redação, 
daR H às 12:00 horas. 1:' elas 
lfl:OO às 17:00 horas. no máxi­
mo até 72 I.Joras apó~ a sa· da 
•ios órgão~ ofidais. 

A fim de possibi1itar b 

remessa ele valores acompa­
) lihados de esclarccimt>ntos 

Imnf'~so nas Oficinas da Il1'pren~a Oficia l 

1 

f]uanto a sua aplicaçilt', soli-
MACAPA - T. F. AMAPA citamos usem os interPssaclos 
~ · prefcr<>ncialmeute elwqur ou 

A S S I N A T U R A S I valr postal. 
Anual Cr$ 50,00 Os suplementos àR rdi-

Ü~ origmais deYCrào SPf 
datilografado~ P autenticados. 
re~1la lvadaR. por qnf'm rir di­
rl:'ito ra~nras r Pnwndas. 

s t l , 25,00 / çih·s dos órgãos oficiais só 
· em es ra · IRe fornecerão aos assinantL'S 
Trimestral (( 12,50 que as solicif. {lm n(, ato rJFJ 

Número a \'Ulso " 1,00 I' assinatura. 
«BRA."'. tT.IA - r:::ste '11'a'I~l·o Ofl'c1'al é t d 1 't () funcionlirio público !e-..... _ •: . . encon ra 0 par<~ el u- dera!. terá um dl:'seonto d!• 

ExrrtuarlaR a~ pr.ra o PX­
tNior. qui:' ~enio s l' m p r e 
anuai" a~ asBinaturas podcr­
~~·-iio tomar. em qualquer 
época. por SC' i ~ mPse~ ou um 
llllO. 

ra no Sal ao N1 cnnal e JntPrnacwnal da Impren.sa cta j JOO p [ . · . , ,
1 COOPER Pl-'ESS no «Brasília Imperial Hotel >>. o· ara az~r JUS a C ~ e 

• · drRconto, dever» provar l:'s ta 
Para facilitar aos assinan- A 'im d<' evitar Rolnção I condição no ato da assinatura. 

tes a rrriltcação r! prazo de de continuiclad!' no rttl"bi- O custo de cada <•xcmplar 
vali riacle de suas assinaturaR, mcnlo do~ jornais, devem atrasado dos órgãos oficiai>: 
na pariP SUIH'rior do ender('- os assinant(•S providenciar :1 :<erá. na \Cnda avulso acr<'s­
ço vão impressos os núnwros I respectiva renovação com cida til' Cr$ 1,00 se do mPsmo 
ro talão ele rpgistro o mês e an tecedt>ncia mínima de trinta ano, e d<O" Cr$ 2,00 por ano 

AR l:l~sinatural" YPncidas 
POdPrâO SN "II~Jlt'll !'aR Rf'm 
aviso prévio . o ano !'m qup findará. (30) dias. decorrido. 

2.2. -- Na venda das Unidades Residenciais, de 
que tratam as LF-is n°s. 6.083, de 1 O de julho de 
1974, e 6.287, de ll de dezembro de 1975. serão 
observados os seguintes critérios: 

" · ' os imó veis serão ven<iidos aos atuais 
ocupantes, desde que: 

a) - sejam servidores públicos do Território; 
b)- sejam cônjuge sobrevivente c.u herdeiro 

necessário do servidor público; 

o) - estejam ocupando o imóvrl. regularmente 
autorizados pelo Servi~o de Patrimônio; 

d) - não sejam proprietflrio~ de imóvel resi-
dencial na área urbana de .. .. . bem 
como o cônjuge ou outro dependPnt~:·· ... 

2.2.2 - Não será alienada a unidade se o mo­
rador tiver dado a ela outra destinaç&o que não 
seja re~idencial 

2.:u - Não será permitida, sob qull lquer pre­
texto, a venda de mais de uma unidade r t?sidrn­
cial a uma só pessoa. 

2.2.4 - Os imóveis resid enciais que não forem 
adquiridos pelos respectivos oc1.1 pan te& e não esbi­
verem enquad ra dos no item 2.1, serão vendidos 
em concorrência pública, de acordo c:om o disposto 
nos artigos 141, e seguintes, do Decreto-lei n° !!.760, 
de 5 de setembro de 1946. 

2.2.:> -- Será considerado desistente o adqui­
rentE. que discordar da preço av~liado ou das con­
clições fixadas para a aquisição, con!'tantes destas 
instruções e das cláusulas contratuais 

:~. - Da A vaHação 

1.1. - Os imóveis residenciah serão vendidos 
no estado em qu~ se encontram, e pelo preço fixa­
do em avaliação procedida por Comissão designa· 
da pelo Governo do Territór.io. 
::3.2. - O valor das benfeibolias será determi­
nado em funQão da sua área e do valor unitário 
correspondente, de acordo com as caractulsticas 
das construções e c.onjunturas do mercado, 

3.3. - Os terrenos serão avalisdos de acordo 
oom os critérios adotados pelo Governo do Terri­
tório. 

3.4. - Conhecido o custo atual das benfeitorias, 
será calculada a depreciação d~ccrrente de sua 
idade , à razão de 311

0 por ano de construção até o 
limite m á ximo de 20 (\'inte) anos (60° 0). 

3.5. - Nos proecssos relativos à venda dos 
imóveis residenciais. d~verá constar. obrigatoria­
mente, o Termo de A v&Jiação, assinado pelos ser­
vidores do Governo, credenciados para esse fim. 

3.6. - Tocos os elementos utilizados na pEsqu~ 
sa e determinação do valor dos imóveis, deverão 
ser obtidos em fontes idône&s, sempre que possível 
oficiais, e devirlam ente ulWzadas em face à posi· 
ção do mercado imobiliário db. localidade. 

3.7. - Na avaliação não será levado em conta 
o estado de conservação decorrente do uso, nem as 
benfeitorias rfalizadas pelos pPóprios ocupantes. 

3.8. - O valor unitário atualiz:;do do custo do 
metro quadrRdo de construção, para efeito de ava-

1 Jiação. será fornecido pela Secre>taria de Obra~ Pú­
blioas do Te rdt0rio e corrigido atra\·és de índice 
específico. 

3.9. - O valor vPnal do imóvel s~>rá calculado Sf­

gundo a fórmula constante do THmo de A Vfdia­
ção em anexo. 

3.10. - Do valor. da avaliação serão abatidos: 

- a rleprec:iação (item 3.4 ); 

- os aluguéis recolhido5' pelo adquirFnte 
(letra «d », item 4.1). 

Tendo-se, então, o valor final da alienação 

4. - Da Documentação 

, .;.I. - O candidato deverá apresentar, com f't:U 

requerimento , 0s seguintes documento~: 

a) - declaraçã•o do órgão de pessoal de que 
pertence ao Quadro de Pessoal do Território, com 
indicação da remuneração, compreen dendo-se nesta 
a totalidade dos ven<.:imentos, sa!áQios. proventos e 
vantagens, e capacidade de consignação dentro dos 
30°10 determinados em lei; 

b) - declaração do órgão de pes~:oal sobre o 
número de depend~ntes devidamente registrades. 
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c) - prova de não possuir imóvel nas áreas 
urbanas de Macapá, de Porto Velho e de Boa Vista, 
fornedda pelos respectivos Cartórios de Imóveis: 

d ) - declaração da Coordenação do Patrimô­
nio da SAF sobre a situação d·J ocupant e, quanto 
ao t empo de ocupl'ç~o r}'; imóvel e total da impor­
tância paga como aluguel. 

4.'2. -. O processo será aberto com o requeri­
mento fkmado pelo ocupante do imóvel residencial 
e instruido com os docume nto s constantes do item 
4.1, Termo de Avaliação, Ficha Sório ·Econômica e 
Planta Baixa do Imóvel. 

4.~ - Em caso de pagamento à vis ta, intrega 1 
o processo a Gu1a de recolhim~nto ao Banco, at•­
tenticada. 

· 4.4 - O requerimento, devidamente instruido 
de acordo com estas instruções. será despachado 
pelo Governador do 'Perritório. 

5.- Do Pagamento e Recolhim'=lnto 

5.1. - O p~gamento do imóvP I residencial ad­
quirido "p oderá ser fe1to à vista ou t m prestações 
mens·1is até o máximo de 240 (duzenbos e quarenta). 

5.2.- A prest~ção mensal compreender á: 

- coMeção monetária e juros à t axa ' 
de 6° 0 (se1s por cento) ao ano, quando adquirido o 
imÓ\'el a prestações e amortização Pm total cons­
tante e discriminável conforme o estado real da 
dívida: 

prêmio de seguro contra sinistro-morte 
5.3. - O pr.azo de pagamento será estipulado 
em função dg capacidade de pagamento do adqui · 
ante, não se admitindo prtstação mensal superior 
a :wn 0 (trinta por cento) do rendimento familiar. 

5.4. - O pagamento das prestações deverá ser 
feito pelo sistema de desconto em folha de paga­
m e nto qt.:~ ndo se tratar de servidor do Territ ório e 
atravé-s da Guia df::' Recolhimento qua ndo o promi­
tente compra ::lor for cônjuge wbrevivente ou her­
deiro necessário do serddor público. 

5.4.1. - O limite da consignação em folha de 
pagamento, não poderá ultrapas~ar r:le 70° 0 do ve n­
cimento, remuneraçào, salário , provento, subsídio, 
pensão, m ontepio, m eio soldo e grat1ficação adicio­
nal po11 tempo de serviço. 

5.5. - A Seção de Contabilidade Central do 
Governo manterá, sob os titulos próprios pre\listos 
0'1 Plano de Contas, apnovado pela Portaria Minis­
terial nº 1.147, de 1º de dezembro de 1970, uma 
conta especial 'ienominada «vendn de imó veis Re­
side nciais - Lei n º »,com subtítulos 
em nome de cada ariquirente onde serão registra­
dos o débito original, bem como os acréscimos 
pr~venientes de correção mon etária, juros e as 
baixas pelos pagam~ntos ou extinção da díVida. 

5.6. - Na Caixa Econômica Federal, Agência 
de , será aberta uma conta especial à or-
d "m do Banco Nacional de H~bitação, a fim de 
receber as transfenên~ias dos descontos em folha e 
dos pagament·os feitos ahavés de «Guias de Reco­
lhimento», processada pelo SE:tor Financeiro da SAF. 
observando-se o prazo de 8 (oito) dia s para o reco­
lhimento das importf ;1 '.1s recebidas, de acordo com 
o artigo 19, t'' n~ ,.,»fto n° 77.008, de 12 de janei­
ro de 1976. 

5.7.- A C' ~::>rdenação do P,llfimônio/ SAF man-

terá o controle de amortização da dívida até final 
liquidação, quand o, então, processará 9 transmissão 
ilefinitiva do imóvel. 

5.8 - O n 4 C]uirente poderá, em qualquer tem­
po, u .. tec.p"r o pc.gamento do que rleve, bem como 
fazer RmortTLaçõE>s em cotAs parciais , nunca inferio­
res ao valor de uma pre "ação, com o fim de redu­
âr a importância total da divida . 

1 5.9. -- Não havendo o cksconto em folha, p-or 
falta do serviço rt"sponsável, deve o sdquireFJte. até 
5 (cincn) dias após o mês vencido, fSlzer. o r ecolhi­
mento da impo tancía ~ob pena de mora d e 1° 0 
(um por ceoto) ao mês, sobre o saldo devedor, du­
rante o período em que se verificar o &traso. 

6. - Do Contrato 

6. J. - Para as aqutstçoes a pra w será firmado 
um cvntrato d e promessa de compra 0 venda, con­
form e modelo anexo. 

6.2. - Para as aquisições à vista ou quando da 
liquidação da riívida, a Coord ena,ão do Patrimônio 
lavrará o Termo em livro especialmente destinl~:do 
a es se fim, e que t •rá for~a de escr itura pública. 

6.3. - Assinarão o Contrato de Promessa de 
Compra e Venda e o Termo: 

Governador do Territó1 io c u S( U Represe n-
tante; 

L RepresE'ntante da Fazel.da Nacional; 

Adquir ente. 

6.4. - A transação ficará sujeita rs condições 
seguintes: 

- o imóvel ficará gravado com cláusula de 
inalienabilidade pelo prazo de tO (d ez) I'JDOS, quan­
do adquirido a prazo; 

- o imóvel sará dado f'm hipoteca à União, 
em garantia c1a divida com sua aquisição, e no 
m esmo ato desta; 

- o im(1vel será segurauo contra sinistro­
mr)rte, por quantia não inftrior ao valor das cons­
truções existentes. 

6.5. - Fazem part1- integva nte deste:.s Instru­
ções a s condições e exigên cias contidas no m odElo 
de contnato em a nexo. 

7 - Da Comissão de Alienação 

7.1. - ... O Governador do Território nomeará 
uma Comissão para receber os requer,imentos e 
estudar o processo. 

7.2. - A Comissão, de que trata o item ante­
rior, sera constituída por representa ntes do Serviço 
de Pes~oal e da Coordenação do Patrimônio, sob 
a presidência do Sec retário de Administração e 
Finanças. 

7.3.- Com pete à Comissão: 

a) - re.::eber 
instruido com os 
4.1 ; 

o requerimento f'l,.,uid<~m,..nte 

documentos prev u,t.os no item 

b) ·- formar o Proc esso e fornecer, ao r eque· 
rent~, o cartão de protocolo; 

c) - pru\'idenciar a Ficha Sócio-Econômica do 
r equerente, o Tt-rmo dfl AYaliação e T'lanta Baixa 
da unidade residencial, juntando-as ao Processo. 

d) - preparar a informação fina l pazm ser 
assinada pelo Secretário de AdministraçCo, fixando 
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ja venda; Pelo 'Sl'nte instrum-2nto público, ele un '.;do , 

mellsai:-.; e a1-0.. a il União I Jeral repre!>f-nt&da r:e'c Gov1;rnaoor do - prlizu d&s prntações 
autorizqção da alif'nação· • Território Federal , , onforme LE:i nº 

- soli-:itar ao sen·t~,o de pes~oal a con~igna­

oão Pm f ·1J· a do desc()nto mensDI, quando for o 
ca~o: 

- providenciar a assinatura do contrato de 
Promesa de Compra e Venda ou o Te• mo (item 
G.2), tomando as medidas neces,ái t as pa1a que seja ' 
r~gistrada no Cartorio rl" rmó\·eis; 

- 50 licitai a _l S tor Financ ,,iro a abertura c 
Ficha prevista no item !1.5: 

-informar à coordenação do Patr imônio para 
fin" de baixa do Imóvel e regi~tro da alienação em 
Livro Própno: 

- solicitar p ub licação no Diário Ofi, ia! de.. 
Território. 

'i.-1. - O S»cretúrio de AdminÍ!·t• ;Jç~o. tendo u 

pt'oces'io instruido e informado, subn ete-'lo-á uo 
Governarior do Te:vritóri-o para o dPspacho final. 

8. - Outras PrPscrições 

R.l. - A SAF suhmeterá à apr0vaçãc do GovH­
dor a relação dos imóveis que não serão alienados 
de acordo com o pr cvisto no item 2 1 
8 2. -- A. SAF deverá proviriPndar todo o ma­
te rial n ece..-:sário para reallza:;ão cJa alienação, de 
acordo com o estabPlecido nestRs Instruções (Doeu-
·- .tos ~revbtos no item 9. Fich:>s Contábeis. Livro 

de Rrgi~tro, etc). 

8.3. - Os casos omissos serão resolvidos pt>lo 
Governador do Territó rio. 

9.- Anexos 

9.1. - Integram estos Inc;truções os seguin tes 
docume~tos em anexo: 

Anexo n° 1 - RequerimPnto 

Anexo n.O 2 - T e rmo de .-\ vllli~ ç?io 

An::xo nº 3 - P esquisa Sócio-Ecúnômica 

Anexo n º 4 - Instrumento de Prome,.sa de 
Compra e Ve nda (co ntra to). 

9 2. - Integram o AnE-xo nº os se~uintes 

apêndice~· 

Ap Ê' n dic e n.0 1 - Declaração do Orgão de 
Pessoal, so bre vencimen t os e vantagens e capaci­
dade de consignação 

Apêndice n.0 2 - Declara"ro do Orgão de 
Pessoal sob re os dependentes r egistrados 

Apêndice n. 0 3 - Certidão negativa de pro~ 
priedade forneci da pe!n Cllrtór 10 de Imóveis. 

Ap êndice n.0 4 - Declaração da Coordenação 
do Patrimônio subre tempo dc> ocupação do imóvel 
pe lo promitente e t ot a l da importânci~ paga com o 
a lug uel. 

9.3. Integra o Anexo n.<' 2: 

.\pêndtoe n.0 5 - Laudo d,. Avaliação. 

A N E X O Nº 4 

Instrumento Público de P1omessa de 
Compra e Yenda do imóvel localizado 
na , qu e e n tre si 
l'aL.e m , como p romitente vendedor, a 
União, e, co mo promitente compra­
dor 
na forma abaixo: 

de , neste ato reprt>,.t'ntado pc-

lo Senhor , por dele-

gação do Senhor Governador, c:onform"' Decreto nº 
, de . . . ... . , a ~eguir designa-

do si-mplesmente Promitente Vendt-<)r r . e, ric outro 

lado. o s~nhor ' e sua 

e!':posa, ele ~unciona r i o público c. ela de prendas 
domésticas, a seguir d• sign'ldo ~implesmente Pro­

mitente Comprador, têm JUSto e contr atado o se-

guinte: 

1 a - A União Federal. pel<'l pres<>nte instru­

mento, compromete-se a vender o imó\at>J de sua 

propriedar!e, e a'im"nistrado pelo Governo do Ttr~ 

ritório F•.!deral do ___ .... _ . JocaiL~ado n e ,ta 

cidade de , na rua 

n. 0 , constituído do prt'dio residencial para 

uma só moradia, composta de 

C.\SA. CO~STRU1DA 

O proj.,.to foi apro\ adú pelas autoridades com­

pet -rntes e o préJio foi tonstruirlo sobre o terreno 
que me d e m d .. frente: m de fun-

' d .>s: m pelo lado direito de quem do pré-

dio olha para a rua e m pelo lado esque r-

do confrontando o lad o direito com o lote nº 
e pelo lado esquerdo com o lote n .0 ___ __ , fundos 

para o lot e nº e fr~nte para a rua 

2a. - O imóvel, acima dto~crito, E-stã reprPsen­

tado da seguint.,. forma: o prédio foi havido por 

construção própria e edificado em terreno da 

..... ··············· ' 
conformE> Registro no Cartório de nº' ' . 

3a. - A Uniãe dPclara que o imóvel descrito 
se acha livre de quaisqu er ônu~. judiciai<: ou ex­
tra ju d iciais, bem como quite dt todos os impostos 
e taxas. 

4a. - .-\ presentf· promessa de compra e ve:n­
da é realizada em est rita consonâr.C'ia c·om o dis­
posto na legi::.Jação f':'dE-ral pertinente e, em fsp, cir.l, 
na Lei n.0 6.0e:3, de 10 de julho de 197-!, e nas ins­
truções aprovadas pelo Senhor Ministro de Estado 
do Interior, c ·1m fund~mento no artigo 6. 0

, dPssa 
mesma Lfi 

5a. - O preço é de Cr$ ), 
f icando certo que o valor de..,ta operação é mera­
mente estimativo, estando o Sf'U saldo devedor, bem 
como as Pe pectivas prestações mensais d t. a m ort i­
zação e juros, sujeitos à correção m onetária pre\'is­
ta na kgi.,lação federal pertinente, de 1t1 o ria orien­
tação fixada pelo Banco Nacional de Habitaçã0. 

6a. - O domínio do imóvel só será transferi­
do ao Promitente Comprador, quando quitada in t e­
t egralment e a d1vida ora contraída. 

7a. - O preço da venda, indicado na Cláu~ula 

5a., será pago pPlo Promitente Comprador n o pra-
1 zo de anos. em p restações mensais e 

sucessivas de Cr$ ,_ cada uma (Tabela Price), 
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compreendrndo amortizações e juros, observara a ! 
corre9ão monetária, e sempre aos juro~ de 6% 
(~~>is por cento) ao ano. 

8a. - 'F"ara efeito de correçã -:-J mrnetária o 
PromitentP Vend~dOJ' declara u ue a rei çào entre c 
prestação mensal antes aludida e o valor de rdl:-
rên~ia vigente no País e ora de %-

9a - A prestaçãc men11al tc1tal que poderá ser 
paga mediqnte consignação em folha àe vencimentos 
do PRJmitente Comprador, fica sendo de Cr$ 
de acord0 com· a seguinte discriminação: 

a) - amortização e juros do preço de venda 
a 6°/0 (seis por cento) ao ano. Cr$ 

b) ·- apólke c c mpreensiva .......... Cr$ 

Total C;~$ ........... . 

l<'ica ::lesde l ogo e~t&be!(':cido que as prfstações 
de a mortização, b@m assim os juros e os prêmios 
de seguro de praxe e~ ta r1o sujeitos à correção mo­
netária, na forma que a lei "stab dece. 

lOa . - Se por qualquer razão, o desconto em 
folha de vencimentos não puder ser realizado, o 
Promitt'nte Comprador se ob,.iga o liquidar cada 
prestação não descontada, dirE>tamenle 11a Tesoura­
ria do Território, até o dia lO (d ·z) de cada mf>s 
sub:;equente ao ven cido. 

lia. - Ocorrendo impontualidade no pagamen­
to d'3s presta ções me-nsais, ou de qualquer quantia 
devida ao Te:·ritórw, se este não prefenr con side­
rar r.esci '1clido o contrato, será cobrado, pela mora, 
a taxa de 1% (um por cento) ao mes, s · bre o sal­
do <ievedor, durante o período em que se verifi­
car o atraso 

12a. - Sem prejuízo das demais estipulações 
do contFato, o Promitente Comprador pagará à 
União mais 10°, 0 (dez por cento) sobre o total da 
dívida, a título de pena convet cional, se o paga­
mento de empréstimo tiver de ser reclamado em 
qualque r processo judicial, mesmo em simples pro­
cesso de inventário, falência cu outro de fonrna ad 
ministrativa ou eontenciosa. 

13a. - Incull\be ao Promitente Comprador 
m11nter o imóvE.-1 desorHo em permanente estado de 
asseio, con.::ervae?1o e habitabili dade, executando à 
su11 custa, independentemen•e de qualquer notifi­
cação judicial, as obras para isso nece~anas ou 
· · ·gi r; ; pelas autoridades- comp?tentes, podfndo o 
Pnomitente V~>ndedor, para v~>rUirar o cumprimen­
to dr1 obrigação, vistoriar o imóvel sempre que 
j'l'qar ~onveniPnte. 

l4a. - O imóvel, ora prometido à venda, des­
tina-se à rel'idência do Promitente Compr-ador e 
!"'la família, e só poderá ser locado s ob sua exclu­
siva oesponsabilidade, se ocorrer motivo justo, pre­
cedendo consentimento escrito d0 Promitertte Ven­
d edo r. 

§ 1.0 É vedaia qualquer transação sobre os 
alugu éis no caso de locaçãc do imóve l ora com­
promissado, nos termos de-sta cláusula. 

§ 2.0 Até o t érmino do pagamento da dívida, 
o Promitente Cemprador não poderá, sem assenti­
m ento expresso do Promitente Vendedor, modificnr 
a construção do imóvel objeto da presente, ou de 
qualquer de sc:as à ~- Jdênoias. 

dor 
d er 

§ 3 ° Do mc::-.Jll(} mu11o, o Promitente Compra­
n3.•> ~"M"'"~ - nelo prazo de 10 (dez) anos, ven­
o .'núvel r ob pena d e re,dsão do contrato. 

l5.a - E facultprlo, ao Promitente Comprador 
antecipar o pagamento de sua dividtl, bem assim 
f<Jzer amortizações extraordint.rif.R, fm parcelds 
nunca infeliorts ao va lor d~ uma prestação, para 
o f' · rrd•Jzi · ~uas prestações mensais ou o pra­
zo cteste contrato. 

16 a - Pelo pre~ nt . a União fica constituída 
proe<uradnr rm causa pr·)pria do promitente Com­
prador para receber da s6gur arlora, em caso de si­
nistro ou mr rte . ou do poder expropriante, se o 
imóvel for de5apropri~do ~ in-!enização d~':id~, des­
tinando-se à :o!ução da díviria e promúvendo pos­
terior er:.,~o"il" •4P "C!'t"!' com o mutuário devedor. 

17.a - Os impostos e foros que incidem ou 
venham a incidir scure o imóvel descrito, bem 
a<>sim qu1isquPr ou• as "ortr;buiç. ""<: c0m ele re­
lacionadas, st rã o pagas aos orgãos an ecadadores 
próprios, nas respectivas datas de v, I"Clmf-r. to, pelo 
Pro litente Compn:dor, que exibirá, os cflmpE>tE:>n tes 
comprovr.ntes ao Pronut·. nte Vendedor, em prazo 
não !'.Uperior a 30 (trinta) dias da data de cada 
pagamento. 

18 a - Dar-s<>-á o vencimertto antecipado da di­
vi la e imediata exe!'ução d•J contrato, para ser desde 
logo exigível o pagamento du tot!:-.Iidade do saldo 
deve<inr exi=-tente. in ·iip~n :1entementil de r:otificação 
judkial ou extra judiciê1l: 

a) - se ocorrer impc.nrualidade no pagamento 
das prt>stações mensais r·u u~ qualquer quantia 
devida à União pot força deste contrato; 

b) -· se, sem o consentimento ex"Ç>resso r' o 
Promitente VPndedor, o Promitente Com pilador 
ceder ou locar o imóvel, me~mo ptrcialmente; 

c) - se, nll hipótese de .:1cêndio parcial ou 
total do prédio descrito, for apurada a culpa do 
Promitente C ::.m[)Jador. ou se e:3te recusa r-se a cvbnr 
a diferença verifícada entre c valor do imóvel e o 
da indenizaçãn; 

d) - S( se verificar qu··· lqu<>r procedimento 
ju.iicial contra o P10rnit~nte Comprador que atinja 
o imóv-,· 1 descrito; 

e) - se houvPr ino')servância de q'"'lque r das 
cláus d as deste contrato; 

f) - se ft>r verihcada a fal.,idade de qualq U<-r 
declaração do Promitente Comprador neste contra­
to, ou na propo!>ta, ou no pedido de financiamento. 

19ª - O Promitente Co mprador declara. fi­
n almente: 

a) - qut> não tem respon~abiHdades oriundas 
de tutela, curatela ou test• mc>ntérias; 

b) - que se obriga pelo fiel cumprimento do 
contrato, por si e seus sucessores. 

20ª - O P romiltente Comprsdor dt:clara estar 
oientf' e se compromete a informar, desde já, a 
sem· benefi·'iár.ios que, em cnso de ocorrência de 
sinistro-morte, os me:;mos benefici4 ·o ; r'everão 
comunicar o evento ao Promitente Vé ndedor no 
p»azo máximo dP 20 (vinte) dias. 

21ª -- O foro deste contrato é o da cidade de 
, com exclusão d e qualpuer outro. 

Assim, justos e contratados, na 
testemunhas abaixo, os contratante~ 
sente Qm tr~s vtas de igual teor e 
efeito legal. 

presença das 
asf.inam o pre­
para um só 
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, ern de de 197 

Promitente Vendedor 

Representante da Fazenda Nacional 

Promitente Comprador 

Testemuuhas: 

ANEXO Nº 1 

Exc~lentlssimo Senhor Gov11rnador !'3o Tenltório 
Federal 

funcionário 

público federal regido pela Lei no , de .......... .. . 

residente em próprio do Govf'rno do Território Federal 

...... ... ............. ............. sito à 

n9_ ···' há ........... anos, vem mut respeitosamente soHcftar !I 

Vossa Excelência que lhe seja cedida por alienaqão a casa 

•upra referida, evnforme estabelece a Let nQ , de 

Nestes Termos 

Pede Deferimento. 

de 

ANEXO Nº :3 
Pesquisa sócio-econômica 

NoR1e:-

Estado Civil:­

Nac!onalidade:-

Naturalid:~d c:-

Cargo :-

Função que exerce:- . 

Tempo de serviço público:­

Regime de emprego:-

Remunerafllo:- .... ....... ... . 

Salárie base:-

de 197 

Renda fa millar total: - .................... ............ .................................. . 

Discriminar:-

Endereço·-

QuAl o órgAo que autorizou a utilização do imóvel? 

Quanto paga de ai ugueJ? 

Quantas pessoas residem no Jmóvel? ................ quantos de-

pendentes? 

É proprietário de Imóvel residencial na cidade de 

, 11m de de 197 

ANEXO N° 1 
APBNOICE \Tº 1 

Quaci r o de Informaçao Funcior: al 

Ser.vidor: 
Matrícula nº 

Situação Funcional: 

Ativa: 
Licenciado: 
Aposer.tado: 

Regime Jurídico· 

Estatutário: 
C. L. T.: 

Tempo de Serviço Público: 

Federal: 
Territoria 1: 

Vencimentos e vantagens:- Or$ 

Capacidade de c0nsignação:- Cr$ 
( 

...... ' em de 

Informante: 

Visto:-

ANEXO N.0 1 
APBNDICE I\.o 2 

Declaração de Dependentes 

L_ 

de 197 

I 

Decla ro para fins àe prova que consta regis­
trado no Cadastro FU'ncional do Servidor 

, Matrícula n.0 

ocupante do cargo de 

guinte>s depandentes: 

1 
2 
3 

............................. ! 

Informante : 

Visto:-

em de 

ANEXO Nº 1 
APÊNDICE N.0 4 

Identificação do Imóvel 

I - Endereço:-
II - Area Construída:­

III - Valor Atualizado:­
IV - Ocupante:-

-- Condições de ocupação: 

. os se-

de 197 

- Tempo de ocupação: ............................................. . 

V - Total amortizado oomo taxa de ocupação:-

Cr$ ............ .... ( ) 

de de 197 

Informante: 

Viste: 
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ANEXO N. 0 2 

Termo de Avaliação 

A Coml~são infra assinada. nom!'ada pe'n F.xcelbn-

tis~ imo 

Fed11ral .• , pela 

, Go t•ernador do Território 

, para pro-

QeQer n ava!iação dos imóv~>is rie ~H·opriedadt- do Governo 

Territor ial, efeth·ou os seus servl~os no próprio residencial 

sito à 

ficado no lote n ° 

ne~ta cidade de 

da quadra n° ... __ 

. n° ....... ..... , edi­

setnr n.0 

. capital do Território Federal 

, onde reside o Sr. 

tendo examinado e avaliado dan~o o n~sultado seguinte: 

TERTIENO 

Te~tnda Corrigirla 

Valor por l\i!'tro d" 
Te>stada Co11riglda. 

VALOR DO TERRENO 

IMOVEL 

Area c,mltruídR 

Casn Geminada 
deprecla~·ito de 0,8 
correspondente 8 200 0• 

Depreciação óe S0•0 ao nno 

TOTAL 

, em cie 

Presidente 

Membro 

Informa<;ão 

de 19'T 

Membro 

Membro 

1. O requere>nte> saLI~faz à~ PXigénclas rlas «Instru('Õel 
parll Alienaç'io de Unidades Residenclai!l ,, aprovad-as pelo 
Exce!Pntis~imo Senhor l\1inistrP de Fstado do Interior, na 
fnrma do artigo 6° d~ Lei n." 6.083 de 10 de julho d~ 1974. 

2. Sugll'o autorizar a nl fenllção na forma seguinte: 

ll) - (I) Valor do [m óvel conformP Termo 
de Avaliação Cr$ 

t ~) Taxa de Orupllçào paga confor­
me Decloraçiio da Coordenação do 
Patrimônio Cr$ 

(::!) Valor d• Venda 

b)- Prazo 

meses 

à vi8ta 

Cr$ 

a) Secretário ee AdminiRtra,ão e F!DQn('aS 

DESPACH) 

1. - Defiro o requHimento 

2. - Autorizo a alienação na forma proposta, e do 
acordo com o artigo 1.0 da Lei n.0 , de 

ele de 197 

• ~---w~-·--------·--------------------

R~tado 

C.:íct<~de 

A N E X O Nº 2 

APÊNDICE Nº 5 

•\TTDO DE AVALIAÇÃO 

\! llnk:í pio_ 

Bairro 
Logradouro _______ N~ _ Apt0 ___ _ 

Conjunto Blcco -------

2 - DSSCHlÇi\0 

A - ferreno 

C,\R;\CTEH!S l'ICAS 

Situarão na Qu 1dra 

Descrlçàn .los Confront:1ntPs t' :Vledidas 

Area 

SERVIÇOS PúBLICOS 

Agua Luz Gás Tel 

LOGRt\OOURO 

Natureza 

Pa~sef<'q 

ilu.-nJnação 

Calçamento Ml:io·fio __ _ 

_\rboriza(iCl __ Ag. pluviélis __ 

Vias dt! aeesso _____ _ 

OBSEtiVAÇ0ES 

n - Benfeitorias 

ElemPnto~ Construtivos 

Tipo 

EstrutuJ·a 

Esraciaa 

UnidadP p/~.nd Tvtal U'nid ___ _ 

Cobertura-------

EJ.evar!Clres Garagem 

Época provúve l de construção 

Unid:tde 

Idade Anos 

Vesti bulo Salas Quarto!' __ Banh C0pa Coz_ 

Q. Criados WC A. Serv 

A. Cons' Are3 Condm _ _ 

Tipo ,je acabamento 

Observações: 

3 Avaliação 

A -Terreno 

Valor atrlbuldo ao MF 

Vai<H atrlbuldo 110 M2 

Valor da Avaliação 

B - Benfeitori as 

Vnranda Garagem 

Area total --~--

Cr$ __ 1_ 

Cr$ ( 

Cr$_ )_ 

Val Jr atribuído ao M2 llr$ 

Area I!On~truída M2 M2 

Depreciação 

Valor da A.vRllélção Cr$ 

c - Imót·el 

Vawr do terreno Cr$ 

Valor da~ Benfeitoria!! Cr$ ----· 
Valor Venal Cr$ ___ - --
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C'nmpanhi:-, de Eletricidade do Amapá - CE \ 

Assembléia Geral Extrao1 dinária 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Fici"lm "onvocado~ os SenhorPs Acionl~tns :1 se r eu­
nirem >Jn A~sembléia G E'!" ai O rdiná ri a. a ~e realizar no 
rl h trinta de abri l de 197í. à~ 10:00 (ciez) h ora s, na sedll 
na SociedadE> na Avenida Padre Júlio 1\1,-ria Lomba&rd. 
n." HlllO, nest'l cidade de Mac<~pá p;;ra t rmar conhPcimento 
P delilJPrln- sobre a seguinte ordt•rn do dia: 

a) Balanço Genl e Demonstração da Clmta de Lucre 
e Perdas, Pareceres do Conselho f il'cal e doE 1\urjitor• 
lndependf'ntes. co nta~ e drmais atos da Dirrtoria , refereu-
t 'S ao exPrcíclo de 1976; ' 

b) D~stinaciio do I ucro liquirlo do exercício; 

c) .-\provaqiio da correção monetária anual; 

dl Eleição dos m embr os da Olretorla e fix~ção doP 
SP\IS honorá rios. 

c) Eleição dos membros efcrtl\'os e ~uplentes do 
Conselho Fiscal e fixação da r espeeti\'a remtmH~•cão; 

f) A' l eraçà o dos EsLatutos Sociai~. 

g) Outros a~suntos rle intere~se riu Sociedr.dP. 

Outrossim ficam avlsadns o~ S••nhorE'R _\olonh;;ta~ 
(lue se encontram à su a r lspMição. na sede da Compa­
nhia, og documf'ntns menclonaàos 110 2 r t. 133. da Lei nq 
ti.<li\4, dP I~ de iezembr o de 1976 

'v1'<H:rlpi.J, l!l dP. abril de 1977 

Jo~é !V&arcos Bezerrn C;.,\·alcilnti 
Diretor- Presidente 

Comissão Permanente de Licita ção 

AVISO DE EDITAL 

Tomada de Preços nº 14- 77• - CPL 

ObJeto: Fornecimento de frutas <' IPgum es pa ra 
consumo de três mes( s. 

Data: 27 de abril de 1977, ús 9:00 (nove) horas. 

Local. Sala de rcuniõ"s da St-craetaria de Admi­
nistração e Finanças, à rua General Rondon n.O 1295 

Macapá-Ap 

Edital: Afixado no local acima 

F:sc larecimentos: Somente poderão partieipar rl.a 
hcitação as fi I mas regu larmente cada5li a das n o Go­
verno do Território. Outros esclarecimentos, nos 
dias út ... i ~. no horario rle 07:00 às 1:2:00 e d as 14:00 
ás 18·00, no endereçc, supra m encionado 

Maca pá, 12 de abril de 1977. 

Luiz Gonzaga Pere irat de Souza 
Prf'sidente Licitação - CPL. . 

Preço do exemplar: 

Cr$ 1,00 

Sindi•" 1 dos Arrum~1dores Jo T:~rritóJ, > 
Federal do Amapá 

F.:lelções Sindtcais 

A V ISO 

Em cumpl'lml!ntn ~>o df~p(J .. to do Art. 21. ltf'm TU, da 
portaria n° 3.437, do 20 de dP.zembro de I 9H, eomunico 
que foi regi~tnda a chapa seguinte, como con<'orrente a 
E-leidio a que SP refere o Aviso publ; à l no dia 25 de 
mar~·ú de I ~ ~ 1, no Dia ri o Oficial de n" ~ ·~ 45 1 e 2.452. 

Efetivos da Diretoria 

M1noel Merces da Costa 
Manoel da Sllva Ferr,~irll 
Candido de O liveira 
Ursullno Ferreira 
Benedito Borges Gonç'llves 

Suplente~ da Diretoria 

Jnsé Gomes ria S ilva 
Ivo Trindadf. dl'l~ C)anto~ 
M:moel Borges Gonçnlve~ 
Man oel dos ~antos Ferrt•ira 
Raimundo Araújo de Snuza 

r~feUvM do Cnnselhn Fl~C"ll 

.Jaime de Olivetra 
Hugo Nogueira de Lima 
Raimundo Nonato PerE>lra 

Suplentes do Con~elhr· Fi!>cal 

João Leã o da Gama 
V:-~le r iano F~>TTPir~ f'!'mes 
Wilson Gonçal\ es Ulas 

lle>presentantes junto 110 Comellto d a Federação 

ManCJel MercÉ's da Costa 
Ursulino Feneira 

Suplentes df' Repr es e ntllntes junto ao Con ~&lho riR 
Federação 

Manoel da Sll\•a Ferreira 
CHndldo df' Oliv~ira 

Nos tPrmos do art. 6 1 da Portaria acima mPncionada, 
o prazo par 11 impugnação de clln1idnt uras e de 5 tcinr.:o) 
dia~. a gontar da publicação deste av iso. 

i\'Iacap;í, (,\pl, l~ de abril de 1977. 

Manncl Mercês da Co~ta 
Prf'sidE>nte 

CPF 00·15491:2:l 

Estatuto da Sociedade de Saúde do 
~Iunkípio de l\1azagão 

~Arca da Estrada Mazagão-Ma;.agão Vtc>!ho) aprova­
do pela AssemblE.-ia Geral de Co nstrtui ção reali; ad&. 

no dia 05 de março d e 1977 

rcontlnunção (lo número anterior) 

§ 2q - Os assocl~<dns não re~pond em R ub~iditJr ia­
m!'nte pelas obrigações sociais da sociedade 

Ar . 19 .0 -· O dlnhf"iro arrecad;) do pe'1 sociedadE> só 
puder a ser empregado e m compra d~ material efrúrgico. 
neuessárlo ao funciona mento de Mini-.f'osto, e gratifi~a~ão 
do O rientador de Saú-:le ou ~m outras despesas devida­
mente aJ;.rova6a e m assem bléia geral. 

Art. 21\ 0 - O pr esente estatuto só pode! r á modificar­
s e e m Auemble.ia Geral com·ooada pa r a ia! fim com apro­
vaçã~ no m ínimo de 2. 3 do total dos sócios. 

Art. 21 ~ - O preli~ nte Estatuto to! aprovado em 
Assembléia Gen l " 05 óe m arço df' 1t77. 

Mazagão. 05 ele m ar ço d e 1 ~77. 


	

